
PROJETO DE LEI Nº. 042/2013    

               1º de julho de 2013.                              

ALTERA O ART. 4º DA LEI MUNICIPAL Nº. 1.540/2012, QUE ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICIPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS PARA O EXERCICIO FINANCEIRO DE 2013, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.



MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:



Art. 1º. O inciso I do art. 4º da Lei Municipal nº. 1.540/2012 passa a vigorar com a seguinte redação:



"Art. 4º.  Fica o Poder Executivo autorizado a abrir durante o exercício, créditos adicionais suplementares em obediência ao que dispõe o art. 167, inciso V, da Constituição Federal, combinado com o disposto no art. 43, § 1º, incisos I, II, III e IV, da Lei Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1.964, observando-se as seguintes condições:

I - até o limite de 20% (vinte por cento) da despesa fixada no art. 1º desta lei, para os casos de créditos suplementares;"



Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, ao 1º dia do mês de julho de 2013.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito 

Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data supra, cumpra-se.
MARCIO ANTÃO CANTERLE
Secretário Municipal de Administração

MENSAGEM LEGISLATIVA Nº. 050, DE 1º DE JULHO DE 2013.

Excelentíssimo Senhor

Vereador LEANDRO MARTINS DOS SANTOS

D.D. Presidente da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis

Exmo. Srs. Vereadores da Câmara Municipal de Campo Novo do Parecis 

Dirijo-me a Vossas Excelências para encaminhar o Projeto de Lei nº 042/2013, que altera o art. 4º da Lei Municipal nº 1.540/2012, que estima a receita e fixa a despesa do município de campo Novo do Parecis par ao exercício financeiro de 2013 e dá outras providências, com o seguinte pronunciamento.



O projeto de lei visa atender o suprimento de dotações básicas para a continuidade dos serviços essenciais da administração municipal, englobando diversos Projetos Atividades em todas as secretarias municipais, tendo como suprimento o custeio de despesas fixas, vez que até a presente data o saldo orçamentário dantes autorizado, qual seja, 5% (cinco por cento) do total de 20% (vinte por cento) solicitado na referida lei, se mostra insuficiente para a cobertura das despesas públicas, até o final do exercício vigente.



As despesas alhures citadas que deverão ser cobertas pelo suprimento orçamentário nesta proposta  são as seguintes:

a) Folha de Pagamento da Educação e Saúde, motivado pela contratação de novo professores, médicos e dentistas;

b) Folha de Pagamento dos profissionais da Vigilância Sanitária em decorrência da produtividade concedida;

c) despesas de energia elétrica, aluguéis e outros contratos de caráter continuado, como higienização dos prédios públicos e serviços de varrição;

d) no FUNSEM, auxílios doenças, auxílios maternidades e obrigações patronais, sendo que as despesas tiveram um aumento de mais de 100% (cem) por cento em relação ao ano anterior;
e) início da pavimentação asfáltica das etapas de 2013, vez que as adesões do pró-pavimentação já ocorreram; e 

f) outras despesa imprevistas que possam ocorrer.

Pela razão do que se explanou, encaminhamos com pedido de tramitação, o presente Projeto de Lei para análise de Vossa Excelência e aos seus dignos Pares, contando com a presteza e com a soberana análise e aprovação, valendo-nos da oportunidade para expressar o meu elevado apreço e distinta consideração.



Atenciosamente,


